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e ASAE, incluindo a seleção e análise diária de legislação nacional e 
comunitária da área de atuação das Entidades referidas.

Participação na elaboração do processo de acreditação da ASAE 
enquanto entidade Formadora, de 2006 a 2007;

Formadora certificada pelo Instituto de Emprego e Formação Profis-
sional, desde 1997, tendo ministrado diversas ações de formação nas 
seguintes áreas: Atendimento e Qualidade; Comunicação na Administra-
ção Pública; Relações com o Público; Relações Interpessoais; Técnicas 
e Procedimentos para a Qualidade dos Serviços Públicos; Promoção da 
Qualidade no atendimento e humanização dos Serviços; Enquadramento 
legal no âmbito do Livro de Reclamações, entre outras; Participação 
como oradora em várias conferências e seminários;

Formadora do 2.º e 3.º Curso de Acesso à Carreira de Inspeção — 
Inspetores -adjuntos — ASAE, de 2010 e 2012;

De 2001 a 2005 — Interlocutora junto da UCMA — Unidade de 
Coordenação da Modernização Administrativa no âmbito da criação 
do Projeto de Modernização da Administração Pública.

De 2006 até à presente data — Interlocutora junto da Agência para a 
Modernização Administrativa no âmbito dos Portais da Administração 
Pública (Portal do Cidadão, Portão da Empresa; Balcão do Empreen-
dedor).
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 Despacho n.º 2440/2014
Considerando que, através do Despacho n.º 1870/2014, de 6 de feve-

reiro, foi criado o Gabinete de Relações Internacionais da Autoridade 
de Segurança Alimentar e Económica, equiparado a divisão, importa 
proceder à designação do respetivo dirigente;

Considerando que a técnica superior, Ana Catarina Mendes Leal, para 
além de possuir os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo, 
nos termos do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, corresponde ao 
perfil pretendido para prosseguir as atribuições e objetivos do serviço, 
evidenciado na nota curricular anexa ao presente despacho do qual faz 
parte integrante;

Ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, designo, em regime de substituição, a Doutora Ana Catarina 
Mendes Leal, no cargo de Chefe de Divisão do Gabinete de Relações 
Internacionais da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, 
com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2014.

6 de fevereiro de 2014. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.

ANEXO

Nota Curricular
Catarina Mendes Leal, nascida em Lisboa em 1971, é Doutorada em 

Ciências Políticas e Relações Internacionais pela Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas — Universidade Nova de Lisboa, Mestre em Gestão 
Pública pela Universidade de Aveiro, pós -graduada em Estudos Europeus 
pela Universidade de Direito de Lisboa — Instituto de Estudos Europeus 
e em Estudos Avançados em Gestão Pública pelo Instituto Nacional de 
Administração Pública (INA), Licenciada em Relações Internacionais 
pela Universidade Lusíada.

É também Auditora do Curso de Defesa Nacional (Instituto de Defesa 
Nacional) e Auditora do Curso de Política Externa Nacional (Ministério 
dos Negócios Estrangeiros). Frequentou vários cursos, nomeadamente: 
área de Prospetiva da Global Business Network (EUA); Gestão Civil de 
Crises do IDN (Portugal); Cooperação e Segurança Europeia, da NATO 
School (Alemanha); Seminário Executivo “A Anatomia da Política Ex-
terna da UE”, da Academia da Governação Global -Instituto Universitário 
Europeu (Itália); Senior Executive Seminar The Global Shift of Power: 
Challenge, Opportunities and Security Implications for the US, Europe 
and the World, no George Marshall Center (Alemanha); e os Modular 
Short Courses 2 e 5 sobre “Organizações Internacionais” e “Assuntos 
Regionais” na NATO School Roma (Itália). Ganhou o Prémio de Defesa 
Nacional 2010, com o estudo sobre “As Relações Energéticas entre 
Portugal e a Nigéria — Riscos e Oportunidades”.

Em termos de experiência Profissional: desde setembro de 2009, 
membro da Direção de Relações Internacionais da Direção -Geral de 
Política de Defesa Nacional (DGPDN) do Ministério de Defesa Nacional, 
tendo desempenhado as funções de Coordenadora da Comissão Laboral 
Portugal -EUA (desde 2010); Assessora responsável pela região Ásia/ 
Pacífico e Rússia;. Assessora responsável pela União Europeia, UEO, 
Relações UE -NATO; e Assessora responsável pelas relações Portugal-
-Tunísia e Países da Europa Ocidental.

Desde 2008 é Professora Auxiliar convidada de Relações Interna-
cionais da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — Universidade 

Nova de Lisboa e conferencista convidada no ISCTE, IDN, no IESM 
e no INA.

Entre 2003 -2009 foi membro do Departamento de Prospetiva e Pla-
neamento e Relações Internacionais (MAOTDR). De 1999 a 2001, 
foi membro da Inspeção Diplomática e Consular do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros.

Em 1996, foi Estagiária no Parlamento Europeu (Bruxelas); e, em 
1995, foi Estagiária na Direção -Geral Comercial no Departamento de 
Relações Comerciais da TAP Air Portugal.

É ainda Membro fundadora do GEEMA (Grupo de Estudos Euro-
-Med -Atlântico — FLAD), membro do Instituto Português de Rela-
ções Internacionais (IPRI) e membro do CEPESE. Tem obras/ artigos 
publicadas sobre Energia, Magrebe, Diplomacia Económica, Islão, 
Prospetiva, sendo as suas obras publicadas mais recentes a Política 
Externa Norte -Americana — Principais Marcos, Principais Doutrinas 
Lisboa: Tribuna da História, 2013; A Internacionalização da Economia 
Portuguesa no Brasil — Uma Experiência de Diplomacia Económica?, 
Porto: Fronteira do Caos, 2012; O Magrebe e o Islamismo — Risco 
Energético de Portugal, Lisboa: Tribuna da História, 2011.
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 Direção Regional da Economia do Norte

Édito n.º 68/2014
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que lhe é 
dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria n.º 344/89, 
de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria de Câmara Mu-
nicipal de Vila Real e no Ministério da Economia — Direção Regional 
da Economia do Norte, Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, 
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze 
dias, a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o 
projeto apresentado por EDP Distribuição — Energia, SA, Direção de 
Rede e Clientes Norte, para o estabelecimento da LN Aérea a 30 KV, 
Tojais — Mouçós X, N.º 125/VRL — Mod. (ap. n.º 6 — ap. n.º 8), na 
freguesia de Vale de Nogueiras, concelho de Vila Real, a que se refere 
o Processo n.º EPU/37644.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquele Município, 
dentro do citado prazo.

7 de novembro de 2013. — A Diretora de Serviços de Energia, 
 Georgina Maria de Campos Corujeira.
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 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.º 2279/2014
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 116/2012, de 29 de maio, torna -se público que a TAP — Transportes 
Aéreos Portugueses, S. A., requereu uma autorização para exploração 
de serviços regulares extracomunitários nas rotas Lisboa/São Peters-
burgo/Lisboa.

30 de janeiro de 2014. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Paulo Alexandre Soares.
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente
Despacho n.º 2441/2014

Portugal conta desde 2001 com uma Estratégia para as Alterações Cli-
máticas, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2001, 
de 30 de maio, que procedeu ao enquadramento do desenvolvimento 
das políticas nesta matéria.

O cumprimento dos objetivos nacionais em matéria de alterações 
climáticas no âmbito do Protocolo de Quioto, no período 2008 -2012, 
baseou -se no Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC), 
que contempla um conjunto de políticas e medidas de implementação 
setorial para a redução de emissões de gases com efeito de estufa e no 




